
RECURSO ESPECIAL Nº 2069780 - MG (2023/0149027-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : EDVALDO CORDEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUAIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME 
PERICIAL AUSENTE. COMPROVAÇÃO POR OUTRAS 
PROVAS.  RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que deu provimento ao 
recurso ministerial e provimento parcial ao recurso defensivo, 
mantendo a qualificadora de rompimento de obstáculo no crime 
de furto, sem a realização de exame pericial.
2. O recorrente foi condenado pela prática do delito previsto no 
art. 155, §1º, c/c art. 14, II, do Código Penal, à pena de 08 
meses e 16 dias de reclusão, regime inicialmente fechado, e 
pagamento de 27 dias-multa.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se é 
imprescindível o laudo pericial firmado por perito oficial para o 
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo no 
crime de furto.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de ser indispensável o exame de corpo de delito direto 
para as infrações que deixam vestígios, podendo ser 
supletivamente suprido por outros meios probatórios somente 
em casos excepcionais.
5. A qualificadora do rompimento de obstáculo pode ser 
reconhecida de forma excepcional quando a prova pericial puder 
ser suprida por outros elementos comprobatórios presentes nos 
autos que demonstrem a ocorrência do rompimento de forma 
inconteste.
6. No caso concreto, o tribunal de origem reconheceu a 
qualificadora com base em depoimentos da vítima e das 
testemunhas, que foram categóricos em afirmar o rompimento de 
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obstáculo.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem, seria 
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, 
o que impede a atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45748817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:44:07
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2025. Código de Controle do Documento: 295115f5-fb0b-40b9-a2fa-d9b97e80662c



RECURSO ESPECIAL Nº 2069780 - MG (2023/0149027-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : EDVALDO CORDEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUAIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME 
PERICIAL AUSENTE. COMPROVAÇÃO POR OUTRAS 
PROVAS.  RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que deu provimento ao 
recurso ministerial e provimento parcial ao recurso defensivo, 
mantendo a qualificadora de rompimento de obstáculo no crime 
de furto, sem a realização de exame pericial.

2. O recorrente foi condenado pela prática do delito previsto no 
art. 155, §1º, c/c art. 14, II, do Código Penal, à pena de 08 
meses e 16 dias de reclusão, regime inicialmente fechado, e 
pagamento de 27 dias-multa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em verificar se é 
imprescindível o laudo pericial firmado por perito oficial para o 
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo no 
crime de furto.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de ser indispensável o exame de corpo de delito direto 
para as infrações que deixam vestígios, podendo ser 
supletivamente suprido por outros meios probatórios somente 
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em casos excepcionais.

5. A qualificadora do rompimento de obstáculo pode ser 
reconhecida de forma excepcional quando a prova pericial puder 
ser suprida por outros elementos comprobatórios presentes nos 
autos que demonstrem a ocorrência do rompimento de forma 
inconteste.

6. No caso concreto, o tribunal de origem reconheceu a 
qualificadora com base em depoimentos da vítima e das 
testemunhas, que foram categóricos em afirmar o rompimento de 
obstáculo.

7. Para superar as conclusões alcançadas na origem, seria 
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, 
o que impede a atuação excepcional desta Corte.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 

contido nos autos (e-STJ, fls.305-306):   

 

"Trata-se de recurso especial interposto por EDVALDO CORDEIRO 
DOS SANTOS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais que deu provimento ao recurso ministerial e 
provimento parcial ao recurso defensivo.

2. Segundo consta dos autos, o recorrente foi condenado pela prática 
do delito previsto no art. 155, §1º, c/c art. 14, II, do Código Penal, à 
pena de 08 (oito) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, regime 
inicialmente fechado, e pagamento de 27 (vinte e sete) dias-multa. 
Irresignadas, a defesa e a acusação interpuseram recurso de apelação 
perante a Corte de origem, a qual deu-lhes provimento nos termos da 
ementa abaixo transcrita:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO SIMPLES TENTADO 
COM REPOUSO NOTURNO – CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 155, 
§1º, C/C ART. 14, II, DO CP – ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS – 
RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO – NECESSIDADE – CONSEQUENTE DECOTE DA 
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO – NECESSIDADE – PENA 
DE MULTA –– ISENÇÃO DE CUSTAS – IMPOSSIBILIDADE – 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE – JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
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Impossível o acolhimento da pretensão absolutória, eis que a 
materialidade e a autoria delitivas quanto ao crime de furto se 
encontram fartamente comprovadas nos autos, não havendo nenhuma 
causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. Para a 
configuração da qualificadora do rompimento de obstáculo, facilmente 
aferível sem que se requeiram maiores qualificações técnicas, não se 
faz indispensável a realização de prova pericial, a qual pode ser 
suprida por outros meios de prova, inclusive a testemunhal. Nos 
termos da orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada em sede 
de recurso repetitivo, “a causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 
do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não 
incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°)” (REsp n. 
1.888.756/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 25/5/2022, D Je de 27/6/2022.).

A Pena de multa deve guardar a devida proporcionalidade com a pena 
corporal imposta ao réu.

Em observância à declaração de inconstitucionalidade formal do art. 
10, inciso II, da Lei Estadual nº 14.939/2003 pelo Órgão Especial deste 
Tribunal, não é possível a isenção das custas processuais. Eventual 
suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais 
deve ser examinada pelo Juízo da Execução Penal.

V. V. FURTO QUALIFICADO MAJORADO – REPOUSO NOTURNO – 
COMPATIBILIDADE COM A FORMA QUALIFICADA DO DELITO.

Não são incompatíveis a majorante do repouso noturno e a forma 
qualificada do crime de furto, já que a causa de aumento não contraria 
as qualificadoras, visando apenas a punir de forma mais severa aquele 
que se aproveita do período de menor vigilância sobre o patrimônio 
para realizar a subtração (fl. 238 e-STJ).

4. Sobreveio o presente recurso especial, interposto com base no art. 
105, III, alínea a, da Constituição Federal, em que o recorrente aponta 
violação ao disposto nos artigos 158, 167 e 171 do Código de 
Processo Penal e artigo 155, §4º, I, do Código Penal. Requer o 
afastamento da qualificadora de rompimento de obstáculo pela 
ausência de exame pericial e o redimensionamento da pena.

5. Contrarrazões às fls. 282/284 e-STJ.

6. Juízo de admissibilidade às fls. 287/289 e-STJ. 7. É o relatório. "

 

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo provimento do recurso 
especial (e-STJ, fls. 305-309).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação.

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
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matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento.

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional, todos rebatidos nas razões recursais.

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 158, 167 e 171 do CPP; e art. 155, §4º, inciso I, do CP. 
ao argumento de que a qualificadora do rompimento de obstáculo somente pode ser 
configurada com a realização de exame pericial, que não consta dos autos.

A controvérsia consiste em verificar se é imprescindível laudo pericial 
firmado por perito oficial para o reconhecimento da qualificadora do rompimento de 
obstáculo no crime de furto.   

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior possui 
entendimento sedimentado no sentido de ser indispensável o exame de corpo de 
delito direto para as infrações que deixam vestígios, por expressa determinação 
legal, podendo ser supletivamente suprido por outros meios probatórios somente se 
(a) o delito não deixar vestígios; (b) os vestígios deixados desaparecerem; ou (c) as 
circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo.

Por outro lado, há a orientação desta Corte Superior, quanto à 
possibilidade do reconhecimento da qualificadora, de forma excepcional, quando a 
prova pericial puder ser suprida por outros elementos comprobatórios presentes nos 
autos que demonstrem a ocorrência do rompimento de obstáculo de forma 
inconteste.

Nesse sentido, citem-se os recentes precedentes da Quinta e da Sexta 
Turma:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO PELO EMPREGO DE CHAVE FALSA. INEXISTÊNCIA 
DE EXAME PERICIAL. INDISPENSABILIDADE DA PERÍCIA NAS 
INFRAÇÕES QUE DEIXAM VESTÍGIOS. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO SUPLETIVA. QUALIFICADORA COMPROVADA 
POR OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme no sentido de que, 
no crime de furto, o reconhecimento da qualificadora do emprego de 
chave falsa exige a realização de exame pericial, o qual somente pode 
ser substituído por outros meios probatórios quando inexistirem 
vestígios, quando o corpo de delito houver desaparecido, quando as 
circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo ou 
quando presentes elementos aptos a comprovar as qualificadoras de 
forma inconteste.

2. No caso, o Tribunal de origem destacou que a qualificadora restou 
comprovada por meio de vídeos do local, pelas declarações da vítima, 
bem como pela apreensão de chave de fenda e alicate com o 
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agravante, o que torna prescindível o exame pericial.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 922.487/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. ANÁLISE DESFAVORÁVEL DA 
CULPABILIDADE, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-
BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO SUBJETIVO. PRECEDENTES. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO COMPROVADO POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO DO REPOUSO NOTURNO PARA O CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. DESCABIMENTO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Incialmente, no que toca à culpabilidade, as instâncias ordinárias 
exasperaram a reprimenda, tendo em vista a premeditação do ato 
criminoso, onde se valeram até mesmo do uso de uma criança para 
disfarçar o cometimento do delito. Desse modo, não se observa 
nenhuma ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o entendimento 
consolidado no âmbito desta Corte, "a premeditação constitui elemento 
idôneo a justificar o desvalor das circunstâncias do delito, pois denota 
maior gravidade da infração penal" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
633.304/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
3/5/2017).

III - Às circunstâncias do delito, essas possuem relação com o modus 
operandi veiculado no evento criminoso. Na hipótese dos autos, as 
instâncias ordinárias ressaltaram a existência de uma maior 
periculosidade no planejamento de atividade criminosa, considerando 
a audácia da ação realizada dentro de um shopping center, onde os 
acusados contornaram obstáculos, conforme evidenciado pelas 
imagens gravadas e pelos depoimentos prestados. Assim, inexiste 
ilegalidade na negativação desta vetorial. Precedentes.

IV - As consequências do crime, considera-se que o alto prejuízo 
(trezentos e trinta mil reais - e-STJ fl. 31) é fundamento apto para 
exasperar a pena-base, porquanto representam consequências para 
além das já previstas no tipo penal. Precedentes.

V - Em relação ao quantum de aumento na primeira fase da 
dosimetria, "a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito." (AgRg no REsp 143.071/AM, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). Isso 
significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
de aumento específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 
sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor. 
Precedentes.
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VI - No que se refere a qualificadora do rompimento de obstáculo, 
os julgados mais recentes desta Corte - de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção, frise-se -, são no sentido de que, 
embora a prova técnica seja necessária, excepcionalmente, se 
cabalmente demonstrado o rompimento de obstáculo por outros 
elementos probatórios, o exame pericial pode ser suprido, 
mantendo-se assim a qualificadora, como no caso em tela. Não se 
está afirmando que em todo caso a prova pericial seja 
desnecessária, tampouco que qualquer elemento probatório seja 
suficiente para supri-la, mas apenas que, em certas hipóteses, se 
o rompimento de obstáculo exsurge de forma nítida e indene de 
dúvidas, a condenação pela modalidade qualificada de furto pode 
ser mantida.

VII - O Tema n. 1.087 que dispõe que "A causa de aumento prevista 
no § 1º do art. 155 do Código penal (prática de crime de furto no 
período noturno) não incide no crime de furto na sua forma qualificada 
(§ 4º)", esta Corte Superior consolidou o entendimento pela sua 
irretroatividade para alcançar fatos praticados anteriormente ao 
referido entendimento, pois precedentes judiciais não tem efeitos 
retroativos (AgRg no REsp n. 2.081.283/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe 5/10/2023).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 919.409/RN, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 16/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO, NA MODALIDADE TENTADA. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. DESAPARECIMENTO DOS 
VESTÍGIOS. EXAME PERICIAL DIRETO. DESNECESSIDADE. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA QUALIFICADORA POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior tem-se orientado no sentido 
de que "[...] não seria exigível que a vítima mantivesse o 
estabelecimento comercial vulnerável às intempéries meteorológicos e 
da insegurança pública enquanto aguardasse de forma indefinida a 
realização de laudo pericial" (AgRg no HC n. 669.596/PR, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe 
de 22/2/2023).

2. No caso concreto, portanto, como a qualificadora de rompimento de 
obstáculo foi, de forma escorreita, considerada comprovada pelas 
instâncias ordinárias com lastro nas provas orais (relatos da vítima e 
das testemunhas) e nas imagens de vídeo juntadas aos autos, que, 
segundo as origens, demonstraram que o arrombamento da porta de 
vidro do estabelecimento foi de fácil verificação visual, não há 
ilegalidade na ausência excepcional e justificada de elaboração de 
laudo pericial para comprovar o rompimento do obstáculo.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.650.173/AL, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

 
 

A respeito do tema, registro que, no julgamento do REsp n. 
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1.320.298/MG, ocorrido no dia 15/12/2015, a Sexta Turma desta Corte Superior 
examinou a possibilidade de, em razão das particularidades do caso concreto e em 
respeito ao sistema de livre apreciação da prova, reconhecer a incidência da 
qualificadora da escalada nos delitos de furto quando sua ocorrência for 
incontroversa nas provas colhidas nos autos, a despeito da ausência de laudo 
pericial que a ateste.  

Na espécie, o tribunal de origem reconheceu a qualificadora do 
rompimento de obstáculo, com base na seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 249 e 
250):

 

"De outro lado, razão assiste ao Parquet ao requerer o reconhecimento 
da qualificadora de rompimento de obstáculo. Quanto ao rompimento 
de obstáculo, embora não desconheça o posicionamento adotado por 
parte da doutrina e da jurisprudência no sentido de que deve ser 
aplicado o disposto no art. 158, do Código de Processo Penal com a 
realização da prova pericial quando a infração deixar vestígios, 
entendo que nos casos em que a ocorrência da qualificadora for 
facilmente aferível, por mera constatação visual e sem que se requeira 
maiores qualificações técnicas, tal exame pode ser perfeitamente 
suprido pela apresentação de outros elementos de prova. Acerca do 
tema, destaco as ponderações do Ministro Marco Aurélio Bellizze 
quando do julgamento do AgRg no R Esp 1409779/RS: “(...) no caso 
dos autos, verifico que se trata de condenação por furto qualificado 
pela escalada, cuja dinâmica delitiva foi comprovada por "prova 
testemunhal coligida aos autos, bem ainda pelo auto de constatação 
de furto qualificado à fl. 41, pela certidão à fl. 38 e pela foto à fl. 39" (fl. 
197).

É dizer, as instâncias ordinárias fundamentaram a prova da 
materialidade delitiva em amplo acervo fático- probatório produzido. 
Portanto, mostra-se, a meu ver, temerário desconsiderar o arcabouço 
carreado aos autos – baseado em fotos, auto de constatação e 
testemunhos –, ante a ausência de laudo pericial da escalada, o qual 
certamente apenas confirmaria as provas já existentes.

Note-se que prevalece igualmente no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento no sentido de que não se deve reconhecer uma nulidade 
sem a efetiva demonstração do prejuízo, pois a forma não deve 
preponderar sobre a essência no processo penal

. (...)”. Confira-se a ementa do referido julgado: AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORA DA ESCALADA. 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. EXISTÊNCIA DE 
FOTOS, AUTO DE CONSTATAÇÃO E TESTEMUNHOS. DINÂMICA 
DELITIVA DEMONSTRADA. MATERIALIDADE PROVADA. 
INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Estando 
devidamente demonstrada a existência de provas referentes à 
utilização da escalada para realizar o furto, por meio de fotos, auto de 
constatação e testemunhos, ainda que não tenha sido realizado exame 
de corpo de delito - o qual pode ser suprido pela prova testemunhal, 
(e-STJ Fl.249), encontrando-se, destarte, legalmente comprovada a 
materialidade.

Não pode o processo penal andar em descompasso com a realidade, 
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desconsiderando-se elementos de prova mais modernos e 
reiteradamente usados. Com efeito, atualmente existem inúmeros 
recursos aptos a registrar imagens, as quais, na maioria das vezes, 
podem revelar de forma fiel a dinâmica delitiva e as circunstâncias do 
crime praticado. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no R Esp 1409779/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2013, D Je 
19/12/2013) (grifei).

Assim, em casos como o ora posto, tenho por viável a flexibilização do 
disposto no art. 158 do Código de Processo Penal, não devendo ser 
demandado maior empenho dos recursos estatais, já tão escassos, 
pois devidamente demonstrada a qualificadora pela existência de 
outras provas.

No caso dos autos, como já visto pelos depoimentos transcritos, 
tanto a vítima quanto as testemunhas foram categóricas em dizer 
que o réu cortou a corrente da bateria.

Assim, devidamente demonstrado nos autos que o furto foi 
cometido mediante destruição ou rompimento de obstáculo, 
necessária a incidência da qualificadora prevista no inciso I, §4º, 
art. 155, do Código Penal."

 

Assim, apesar de não ter sido  realizada a perícia, o rompimento do 
obstáculo, consistente no corte da corrente da bateria - foi comprovado pelo 
depoimento da vítima e das testemunhas.

Nas razões da defesa, não constam versões que contradigam o relato 
dos fatos narrados pelas testemunhas.

Trata-se, portanto, de prova irrefutável, que torna desnecessária a 
perícia técnica, devendo ser mantida a qualificadora do rompimento de obstáculo.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0149027-0 REsp 2.069.780 / MG
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10342200023246002  232463420208130342  342200023246

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDVALDO CORDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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